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Agravo Regimental no Mandado de Segurança. Pedido de reconsideração da 

decisão proferida inaudita altera pars para suspender o procedimento licitatório 

da concessão dos serviços de saneamento. Extensão dos efeitos da suspensão 

liminar nº 1446 Rio de Janeiro. Decisão do Supremo Tribunal Federal 

reconhecendo a existência de coincidência, em termos práticos, entre o conteúdo 

da decisão cautelar anteriormente proferida no pedido de suspensão liminar e a 

decisão provisória proferida em sede de mandado de segurança pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região. Perda de Objeto do Mandado de Segurança. 

No mérito. Incompetência da Justiça do Trabalho. A suspensão dos efeitos da 

norma editalícia não configura causa de pedir ou pedido que decorra diretamente 

da relação de trabalho, afastando a incidência do inciso I do art. 114 da 

Constituição da República. A Ação Civil Pública que originou o Mandamus 

restou extinta ante o reconhecimento da incompetência da Justiça do Trabalho. 

Inexistência de privatização ou desestatização da CEDAE. Continuidade da 

Companhia Estadual de Águas e Esgoto na prestação dos serviços de captação e 

tratamento de água. Concessão de parte dos serviços de adução, reversa e 

distribuição de águas e coleta de esgoto. Projeto Estratégico para o Estado do 

Rio de Janeiro e para os Municípios. Amplas participações de todos os setores 

da sociedade interessada. Garantia de emprego até 2022 com previsão em norma 

coletiva de trabalho. Previsão de “outplacement” pelo contrato de 

interdependência. Previsão contratual de aproveitamento de empregados da 

CEDAE pela nova concessionária. Necessidade de avaliação quanto às 

consequências da tutela de urgência concedida. Art. 20 e 21 da LINDB. 

Inexistência de periculum in mora. Processo nº 0101354-84.2021.5.01.0000. 

[Decisão correspondente a tal peça consta na seção PODER JUDICIÁRIO, 

subseção Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região] 

Carlos André Silva Baptista, Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn e Pedro 

Guimarães Loula ...................................................................................................... 

 

Contestação à Ação civil pública proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores nas 

Empresas de Saneamento Básico e Meio Ambiente do Rio de Janeiro e Região e 

pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Purificação e Distribuição de 

água e em Serviços de Esgoto de Campos e Região Norte e Noroeste do Estado 

do Rio de Janeiro. Processo nº 0100320-85.2021.5.01.0061. Estado do Rio de 

Janeiro. Preliminar. Da perda do objeto. Da incompetência da justiça do 

trabalho. Mérito. Da inexistência de privatização ou desestatização da CEDAE. 

Do cumprimento do acordo coletivo firmado com os empregados. Da previsão 

de aproveitamento de empregados da CEDAE pela nova concessionária. Do 

prévio estudo quanto aos impactos trabalhista e previdenciário antes da 

publicação do edital de concorrência. Pedidos. Extinção do processo sem 

julgamento do mérito. Improcedência que se impõe. Processo nº 0100320-

85.2021.5.01.0061. [Decisão correspondente a tal peça consta na seção PODER 

JUDICIÁRIO, subseção Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região] 

Carlos André Silva Baptista, Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn e Pedro 

Guimarães Loula ...................................................................................................... 

 

Manifestação no Mandado de Segurança impetrado por Deputados Estaduais 

contra ato do Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

de Janeiro - ALERJ e da Mesa Diretora da ALERJ objetivando a sustação da 

tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 57/2021. A tramitação do 

Projeto de Decreto Legislativo viola direito líquido e certo à observância do 



devido processo legislativo e às normas constitucionais relativas ao processo 

legislativo. Isso porque o ato impetrado busca sustar o Decreto Executivo nº 

47.422/2020, que autorizou a abertura de procedimento licitatório para a 

concessão dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e demais municípios 

fluminenses, fora das hipóteses autorizadas pelo art. 99, VII da Constituição do 

Estado do Rio de Janeiro e pelo art. 49, V, da Constituição da República. 

Processo nº 0029592-55.2021.8.19.0000. [Decisão correspondente a tal peça 

consta na seção PODER JUDICIÁRIO, subseção Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro] 

Ciro Grynberg .......................................................................................................... 

 

Representação de Inconstitucionalidade proposta pelo Estado do Rio de Janeiro. 

Processo nº 0057848-08.2021.8.19.0000. Inconstitucionalidade do artigo 11 da 

Lei nº 9.164/2020. Usurpação de competência do Poder Executivo. Usurpação 

de competência dos Municípios. Competência da união para fixação de diretrizes 

gerais sobre saneamento básico e existência de lei geral federal que admite a 

cobrança por consumo mínimo. Pedidos. Concessão da medida cautelar para 

suspender a eficácia do artigo 11 da Lei estadual nº 9.164/2020. Declaração de 

inconstitucionalidade do artigo 11 da Lei estadual nº 9.164/2020. Processo nº 

0057848-08.2021.8.19.0000. [Decisão correspondente a tal peça consta na seção 

PODER JUDICIÁRIO, subseção Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro] 

Cláudio Castro [Ciro Grynberg] .............................................................................. 

 

Agravo Interno interposto pelo Estado do Rio de Janeiro em face de Medida 

Cautelar deferida em Representação de Inconstitucionalidade. Inviabilidade de 

controle de legalidade em sede de controle de constitucionalidade. Preliminar. 

Descabimento da ação de controle abstrato de constitucionalidade. Natureza 

subordinada do ato impugnado. Inadequação da ação direta por ausência de 

impugnação do complexo de atos que dispõem sobre o prazo de vigência da 

concessão. Mérito. Serviço Público de titularidade da região metropolitana. 

Inaplicabilidade da Lei Estadual nº 2831/1997. Pedido de reconsideração da 

decisão que concedeu medida cautelar. Processo nº 0001674-76.2021.8.19.0000. 

Antonio Joaquim Pires e Albuquerque, Bruno Dubeux e Ciro Grynberg ................. 

 

Contestação à Ação Popular proposta por Deputados Estaduais em face do 

Governador do Estado do Rio de Janeiro. Projeto de concessão dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Anulação do Edital 

de Concorrência internacional nº 01/2020. Contestação. Estado do Rio de 

Janeiro. Preliminares. Necessária participação do Estado na lide. Ilegitimidade 

passiva do Governador e do Estado do Rio de Janeiro. Estado atua na condição 

de mero representante dos titulares dos serviços de abastecimento e esgotamento 

sanitário nas áreas de concessão. Ausência de interesse de agir. Questão 

prejudicial. Representação de inconstitucionalidade nº 0001674-

76.2021.8.19.0000. Mérito. Prestação de serviço público é matéria afeta à 

Administração. Observância da tarifa social. Previsão expressa no edital. 

Planejamento da concessão calcado em estudos técnicos. Pedidos. Ingresso do 

Estado no polo passivo. Extinção do processo sem resolução do mérito. 

Suspensão do processo até o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 0001674-76.2021.8.19.0000. Processo nº 0095265-

89.2021.8.19.0001. 

Ciro Grynberg ......................................................................................................... 

 



Contestação à Ação Civil Pública proposta pela Federação de Trabalhadores de 

Indústria e pelo Sindicato de Trabalhadores de Serviços de Água e Esgoto de 

Niterói e Região. Estado do Rio de Janeiro. Projeto de concessão dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Preliminares. 

Ilegitimidade ativa. Ausência de pertinência temática. Ilegitimidade passiva. 

Estado não detém titularidade do serviço. Entendimento consolidado pela Corte 

Constitucional. Titularidade dos serviços: Municípios e Região Metropolitana. 

Mérito. Inaplicabilidade da Lei estadual nº 2.831/1997. Possibilidade de 

incidência do prazo de 35 anos de concessão. Planejamento da concessão 

calcado em estudos técnicos. Pedidos. Extinção do processo sem resolução do 

mérito. Suspensão do processo até o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 0001674-76.2021.8.19.0000. Improcedência que se 

impõe. Processo nº 0090615-96.2021.8.19.0001. 

Ciro Grynberg ......................................................................................................... 

 

Representação de inconstitucionalidade manejada pelo Estado do Rio de Janeiro. 

Pedido cautelar. Processo licitatório. Concessão dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Decreto Legislativo nº 16/2021 

que sustou os efeitos do Decreto Executivo nº 47.422/2020. Usurpação de 

competência. Serviço de titularidade do ente municipal. Violação a separação de 

poderes. Empecilho à universalização do saneamento básico no Estado. 

Inconstitucionalidade da espécie normativa editada pelo Legislativo Estadual. 

Processo no: 0030071-48.2021.8.19.0000. 

Cláudio Castro [Antonio Joaquim Pires e Albuquerque, Bruno Velloso de 

Mesquita, Ciro Grynberg e Marcelle Figueiredo da Cunha] .................................. 

 

Contrarrazões ao Recurso ordinário interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores 

nas empresas de saneamento básico e meio ambiente do Rio de Janeiro e Região 

e pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Purificação e Distribuição de 

Água e em Serviços de Esgoto de Campos e Região Norte e Noroeste do Estado 

do Rio de Janeiro. Processo nº 0100320-85.2021.5.01.0061. Estado do Rio de 

Janeiro. Do cumprimento do acordo coletivo firmado com os empregados. Da 

previsão de aproveitamento de empregados da CEDAE pela nova 

concessionária. Manutenção da decisão que se impõe. Processo nº 0100320-

85.2021.5.01.0061. 

Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn e Pedro Guimarães Loula ....................... 

 

 

PODER JUDICIÁRIO  

 

Supremo Tribunal Federal 

 

Suspensão de liminar. Supremo Tribunal Federal. Decisão. Deferimento do 

pedido liminar. Suspensão de toda e qualquer decisão da Justiça de Primeiro e de 

Segundo graus que obste, parcial ou integralmente, o andamento do certame 

licitatório destinado à concessão dos serviços de saneamento básico da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. Manutenção da eficácia do Decreto Estadual nº 

47.422/2020. Suspensão de liminar nº 1.446 MC - STF. [Peça correspondente a 

tal decisão consta na seção ESTADO EM JUÍZO] 

Relator Ministro Luiz Fux ....................................................................................... 

 

Extensão dos efeitos da suspensão de liminar nº 1446 do Rio de Janeiro 

acolhendo. Pedido de suspensão de liminar deduzido pelo Estado do Rio de 

Janeiro em face da decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região que 

suspendeu o procedimento licitatório em curso para concessão de serviços de 



saneamento básico de titularidade dos municípios da região metropolitana do 

Rio de Janeiro. Concessão de serviços de saneamento básico. Região 

Metropolitana. Aditamento do pedido. Lei nº 8.437/1992, art. 4º, §8º. identidade 

de objetos entre a decisão cuja suspensão foi determinada nestes autos e nova 

decisão provisória proferida. Suspensão de Liminar nº 1.446 MC/RJ – STF. 

[Peça correspondente a tal decisão consta na seção ESTADO EM JUÍZO] 

Relator Ministro Luiz Fux ....................................................................................... 

 

 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

 

Extinção do Mandado de Segurança. Perda de Objeto superveniente. Liminar de 

Segurança deferida pelo Supremo Tribunal Federal acerca do tema “privatização 

da CEDAE” e do resultado do leilão da empresa, com a concessão de três dos 

quatros blocos ofertados. Os impetrantes se manifestaram favoravelmente à 

extinção do mandado de segurança por perda superveniente do objeto. Extinção 

do feito sem resolução de mérito. Processo nº 0101354-84.2021.5.01.0000. 

Relatora Desembargadora do Trabalho Claudia Regina Vianna Marques 

Barrozo ................................................................................................................... 

 

Sentença. Julgamento de improcedência dos pedidos autorais ante a 

incompetência absoluta da Justiça do Trabalho para o julgamento da causa. 

Prejudicados os pedidos de suspensão do procedimento licitatório, uma vez que 

já ocorreu. Ausente interesse em agir nos pedidos aduzidos nos itens do pedido 

B da inicial, uma vez que se trata de demanda coletiva na qual os trabalhadores 

estão representados pelo substituto processual. Extinção do processo, sem 

resolução do mérito, quanto aos pedidos A, B e C. Em relação ao pedido de 

condenação do Estado na obrigação de fazer consistente na abstenção de 

dispensar seus empregados em massa, esse não merece prosperar. Validade da 

norma coletiva que prevê a garantia de emprego de 99% de seus empregados. 

Além disso, acaso violados, os direitos sequer poderiam ser objeto de ação civil 

pública. Os trabalhadores ora representados têm em comum apenas o fato de 

possuírem vínculos de trabalho com a mesma empresa, direitos esses que, em 

tese, podem vir a sofrer violações futuramente ou não. Os autores não 

demonstraram a violação de direitos difusos ou coletivos. Processo nº 0100320-

85.2021.5.01.0061. 

Juiz do Trabalho Elisio Correa de Moraes Neto .................................................... 

 

 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

 

Mandado de segurança. Concessão da segurança para impedir definitivamente 

que o projeto de decreto legislativo n.º 57/2021 produza efeitos. Sustação do 

decreto n.º 47.422/2020 do Governador do Estado do Rio de Janeiro, que 

autorizou a abertura de procedimento licitatório para a concessão dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário da região 

metropolitana do rio de janeiro e demais municípios fluminenses. Segurança 

concedida. Agravo Regimental não reconhecido. Processo nº 0029592-

55.2021.8.19.0000. 

Relator Desembargador Benedicto Abicair ........................................................... 

 

Medida Cautelar e Acórdão. Concessão de suspensão de eficácia do artigo 11 da 

Lei Estadual nº 9.164/2020 até o julgamento final da representação por 

inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 11 da Lei Estadual nº 9.164/2020 impôs à Agência Reguladora de Energia e 



Saneamento Básico do Estado - AGENERSA que determine às concessionárias 

de água e esgoto sob sua fiscalização que deixem de aplicar "o conceito de 

consumo mínimo da água para qualquer tipo de estabelecimento". O art. 11 da 

Lei nº 9.164/2020 foi inicialmente vetado, mas a Assembleia Legislativa do 

Estado – ALERJ rejeitou o veto, promulgando o dispositivo, conforme 

publicação no Diário Oficial de 15 de junho de 2021. Inconstitucionalidade do 

artigo por vício de iniciativa, matéria privativa do Poder Executivo; Afronta a 

separação de poderes; Usurpação de competência dos Municípios para dispor 

sobre o critério específico de fixação de tarifa de serviços de saneamento e 

abastecimento de água; Afronta à competência da União para instituir diretrizes 

gerais de saneamento básico. Plausibilidade do direito discutido, bem como o 

prejuízo que poderá resultar em caso de manutenção da eficácia da norma 

apontada como inconstitucional. A norma veiculada é voltada à política tarifária 

relativa aos serviços de saneamento e abastecimento de água. Em sede de 

cognição sumária, entendo que a norma estadual em tela padece de 

inconstitucionalidade formal orgânica, visto que o serviço de fornecimento de 

água e esgoto é de titularidade dos entes municipais. Processo nº 0057848-

08.2021.8.19.0000. 

Relator Desembargador Benedicto Abicair ........................................................... 
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Discurso proferido pelo Governador Cláudio Castro durante o Leilão da 

Concessão do Serviço de Fornecimento de Água e Tratamento de Esgoto do 

Bloco 3 da CEDAE, na B3, em São Paulo, no dia 29 de dezembro de 2021 

Governador Cláudio Castro .......................................................................................... 

 

Discurso proferido pelo Secretário-Chefe da Casa Civil Nicola Miccione durante 

o Leilão da Concessão do Serviço de Fornecimento de Água e Tratamento de 

Esgoto do Bloco 3 da CEDAE, na B3, em São Paulo, no dia 29 de dezembro de 

2021  

Secretário-Chefe da Casa Civil Nicola Miccione .......................................................... 
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